
Ao aumentar impostos, 
Sartori mostra que não 

governa para a população
 Ao propor o aumento do ICMS e dos 
impostos sobre produtos como gasolina, energia 
elétrica e telefone, Sartori deixa claro que não 
governa para os gaúchos. Mais uma vez, ele 
ignora dados como os do Sindicato dos 
Procuradores da Fazenda Nacional - Sinprofaz, 
de que 27,6% do total arrecadado com ICMS pelo 
Estado é sonegado.
 Essa é uma das razões pelas quais o 
CPERS é contra o aumento de impostos. 

Diferente do que Sartori arma, o Rio Grande do 
Sul não esgotou as suas atuais fontes de 
recursos. 
 Mas, ao invés de afrontar os interesses 
dos grandes empresários e intensicar o 
combate à sonegação, o governador coloca a 
solução dos problemas nas costas da população 
e dos servidores, que ainda correm o risco de 
terem seus salários congelados caso o PLC 
206/2015 seja aprovado.

IMPOSTOSR$ 7,33 bi 

R$ 3,2 bi 
é o valor que o 
Rio Grande do 
Sul deixa de 

arrecadar com a 
sonegação do 
ICMS, tendo 
como base o 

balanço de 2014.

é o valor que 
ingressaria nos 
cofres públicos 
se a evolução da 
arrecadação do 
ICMS no Rio 

Grande do Sul 
acompanhasse a 
média do Paraná 

e de Santa 
Catarina.

é o valor que será 
injetado nos 

cofres do Estado, 
caso o aumento 
dos impostos 
seja aprovado 

pela Assembleia 
Legislativa.

é o déficit 
projetado do 
Estado para 

2015

R$ 5,8 bi 

1,8 bi 

Atacar os privilégios dos grandes, Sartori não quer. Por quê?

O que é o 
PLC 206/2015, 

que terá audiência 
pública no dia 

3 de setembro?

Os números 
$

$
x

que Sartori não pode mais IGNORAR 
Se aprovado, signicará a diminuição e a 
precarização dos serviços públicos, 
principalmente daqueles que são mais 
necessários à população: educação, 
segurança e saúde. O PLC proíbe o 
crescimento de investimentos nestes 
serviços do Estado e, consequentemente, 
na folha de pagamento. Também congela o 
salário dos servidores e não permite que 
sejam contratados e nomeados novos 
funcionários, deixando ainda pior 
situações como a falta de professores nas 
escolas. No caso dos educadores, a 
aprovação impossibilita o pagamento dos 
13,01% e impede o pagamento do Piso 
Nacional. Como se não bastasse, os 
próximos governos terão amparo para 
continuar precarizando o serviço público.

Em vez de aumentar impostos, o CPERS 
defende o combate à sonegação, a revisão 
das isenções scais das grandes empresas e 
das multinacionais e do contrato da dívida 
com a União, assinado em 1998 pelo então 

governador Antônio Britto, além da busca de 
mais fontes de recursos para o Estado com a 
utilização dos royalties do Petróleo, cuja Lei 
dene a utilização de 75% do total para a 
educação.

Mobilização unificada dos 
servidores faz governo recuar
 Recentes movimentos do governo mostram 
que a mobilização é a melhor arma contra os 
desmandos e o retrocesso que Sartori tenta 
implantar. No dia 27 de agosto, o Piratini voltou 
atrás e pediu a retirada do regime de urgência 
do PL 300/2015, que prevê a extinção da 
Fundação Zoobotânica. 
 Em agosto, o governador recuou na sua 
ideia de parcelar o salário dos servidores em 
três vezes e pagou o valor integral na data em 
que prometera debitar a segunda parcela. O 
barulho das ruas, que denunciou o quão 
péssimo foi o acordo da renegociação da 
dívida com a União, assinado pelo então 
governador Antonio Britto, em 1998, também 
forçou o Estado a se mexer.

 Depois de oito meses de imobilidade,  
Sartori foi até Brasília conversar com o STF e o 
Governo Federal. Após forte pressão do CPERS, 
junto com o Movimento Unicado dos Servidores 
Públicos do Estado, o governo entrou com uma 
ação na Justiça para tentar impedir um novo 
bloqueio das contas e promete ajuizar outra que 
questionará o contrato, armando que as 
contrapartidas, juros altos e a utilização do 
indexador IGP-DI causaram desequilíbrio 
contratual, econômico e nanceiro. 
 Sem poder negligenciar que as saídas 
para a crise do Rio Grande do Sul não precisam 
passar pelo congelamento de salários, 
retiradas de direitos e aumento de impostos, o 
governador começa a aprender nossa lição.

1. Defesa dos serviços públicos;

2. Retirada dos projetos que atacam os serviços 
públicos e os servidores;

3. Pagamento dos salários em dia;

4. Nomeação de servidores para as áreas da 
saúde, segurança, educação e outros;

5. Reajuste de salários, cumprimento de acordos 
e leis;

6. Contra a extinção das Fundações;

7. Contra as privatizações das estatais;

8. Auditoria da dívida do Estado;

9. Combate à sonegação e aos benefícios scais;

10. Readmissão dos trabalhadores da Carris, 
demitidos pela paralisação dos ônibus por falta 
de segurança.

De 31 de agosto a 3 de setembro | Greve 
Unicada dos Servidores

Dia 2 de setembro, às 14 horas, Reunião 
Ampliada do Conselho Geral do CPERS | 
Igreja Pompéia (Rua Barros Cassal, nº 220)

Dia 3 de setembro, às 9 horas, concentração, 
em frente à Assembleia Legislativa contra o 
PL 206/2015. 

À tarde, às 14 horas, mobilização dos 
servidores no auditório Dante Barone para 
audiência pública sobre o PL 206/2015.  

Não podemos parar agora! Pelo que lutamos:


